
ATA DA 5 ª REUNIÃO DA CÃMARA TÉCNICA PARA ASSUNTOS LEGAIS E 
INSTITUCIONAIS, REALIZADA NA SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS, 
EM BRASÍLIA. 
  
DATA :30 /05/2000     Inicio: 10:30 horas    Término: 17:55 horas 
         
PARTICIPANTES : 
Ministério do Meio Ambiente : Júlio Thadeu Kettelhut (julio.kettelhut@mma.gov.br) 
Ministério de Minas e Energia  : Benedito Barbosa Pereira(bebarbos.tln@terra.com.br) 
Conselho Estadual de S.Paulo  : Anícia  Aparecida Pio  (  apio@sp.gov.br ) 
                                                     Prof.  Francisco Von Acker(convidado) 
Conselho Estadual de M.Gerais: João Bosco Senra(jbsenra@igam.mg.gov.br) 
Conc.e Geradoras de E.Elétrica : Martha R. Von Borstel Sugai(martha@mail.copel.br) 
Irrigantes                                    : José Americo Matos Lemes 
Comitês,Consórcios e Associações: Airton Bodstein de Barros(bodstein@vm.uff.br) 
Relatora: 
Diane Mara Ferreira Varanda Rangel-SRH (diane.rangel@mma.gov.br) 
 
ASSUNTOS DISCUTIDOS: 
 
O Presidente da Câmara Técnica, Dr. Júlio Thadeu abriu a reunião agradecendo a presença de 
todos e solicitou que todos se apresentassem, considerando ser a primeira vez que o Sr. José 
Américo, suplente do Dr. Carlos Farias, representante do Setor Irrigantes, estava  participando da 
reunião. Findas as apresentações, o Presidente deu início a reunião, leu a pauta e questionou se 
havia proposta de inversão. O Dr. Barbosa informou que não recebeu o material da reunião o que 
foi ocasionado pelo e-mail anotado errado. Resolvida esta questão e não havendo proposta de 
inversão, Dr. Julio informou assuntos gerais. 
Dr. Julio deu início a pauta da reunião e colocou a ata da 4ª reunião para análise e votação. Dra. 
Martha e Professor Airton apresentaram propostas de correção no texto da Ata as quais foram 
aprovadas, estando portanto a versão corrigida da Ata da 4ª Reunião, aprovada. 
Dra. Martha retomou a discussão da última reunião sobre a revisão da composição do CNRH. A 
câmara propôs que a discussão da reformulação seja retomada após a posse dos novos 
conselheiros e que as discussões da revisão da composição do CNRH continue no âmbito da 
câmara, recebendo contribuições de todos os conselheiros e demais interessados. 
O Presidente, Dr. Julio Thadeu, colocou em discussão a Proposta de Resolução de Diretrizes para 
o Processo de Indicação dos Representantes dos Conselhos Estaduais, dos Usuários e das 
Organizações Civis de Recursos Hídricos no CNRH. Ao iniciar as discussões da Proposta de 
Resolução, os membros da Câmara observaram que há pontos no regimento interno do CNRH, 
como por exemplo, a ocorrência de vacância que não há regulamentação, para quando ocorrem e 
os procedimentos para a posse de novo Conselheiro. Por outro lado, há a argumentação das 
organizações civis de que o critério de 5 anos de existência para poder participar do CNRH é 
excessivo, pois consideram 2 anos  suficiente. Após discussões ficou acordado ser necessário 
pautar o trabalho de revisão do regimento interno do CNRH. 
Dra. Martha e Prof. Airton colocaram  em pauta a necessidade de se priorizar os trabalhos na 
Câmara, o que foi acatado pelos membros. Foi acordado a seguinte ordem de prioridade, na pauta 
em tramitação: 
1. Proposta de Resolução de Diretrizes para o processo de indicação dos representantes dos 

Conselhos Estaduais, dos Usuários e das Organizações Civis de Recursos Hídricos; 
2. Proposta de Resolução de Diretrizes para o Sistema Nacional de Informações; 
3. Proposta de Resolução de Diretrizes para elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das 

bacias hidrográficas; 
4. Proposta de Resolução de Diretrizes para Outorga de direito de uso da água; e 
5. Revisão do regimento interno do CNRH. 



Discutiu-se ainda a postergação do prazo para recebimento das contribuições para as propostas de 
resolução em tramitação e ficou acertado novo prazo para 31 de julho de 2000. 
A reunião reiniciou às 14:30 horas com junção das Câmaras Técnicas do Plano Nacional e a de 
Assuntos Institucionais e Legais. A reunião foi aberta pelo Presidente da  Câmara que convidou o 
Dr. Raymundo Garrido, Secretário Executivo do CNRH para fazer uso da palavra. 
O Sr. Secretário falou da importância do Plano Nacional. Comentou que existem vários 
documentos sobre recursos hídricos, tais como planos e demais estudos realizados no âmbito 
estadual. Espera que o Plano Nacional seja um documento dinâmico e propôs que a Câmara 
alcance uma rotina de trabalho que permita fornecer informações quando solicitadas. Comentou 
ainda que o Plano, conforme a lei é uma consolidação dos Planos de bacias, planos regionais e 
estaduais. 
O Cons. Leomax, Presidente da Câmara do Plano Nacional, comentou a necessidade de 
caracterizar os planos agregando todos os trabalhos existentes. 
A  Dra Martha comentou que não se pode considerar que já temos um Plano Nacional porque o 
plano disponível não é adequado para ser utilizado conforme previsto no parágrafo 2 do artigo 12 
da Lei 9433 de 1997, pelo qual a outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica estará subordinado ao mesmo. O Sr. Secretário comentou que essa 
subordinação ao Plano Nacional está sendo alterada no PL 1617, complementando que a 
documentação referente ao Plano Nacional disponível pode ser denominado de anteprojeto do 
Plano Nacional.  
O Dr João Bosco comentou que o Plano Nacional deve trabalhar as vocações apontando cenários 
e prioridades. 
A Dra Maria Dolores, representante do Ministério das Relações Exteriores, comentou que é 
necessário o balizamento das informações para permitir negociar possíveis relações e cooperações 
futuras. 
O Dr. Júlio comentou sobre a proposta de resolução de diretrizes para elaboração de planos de 
recursos hídricos.  
Após estas discussões as reuniões foram separadas e reiniciou-se a discussão da Proposta de 
Resolução de Diretrizes para indicação dos representantes dos Conselhos Estaduais (CERH), dos 
usuários e das organizações civis de recursos hídricos. Após muita discussão o texto inicial foi 
totalmente reformulado e o novo texto encontra-se anexo. 
 
O presidente deu por encerrada a reunião e a próxima reunião foi agendada para 05 de julho do 
corrente ano 
 
Aprovada em 05/07/2000 
 
JULIO THADEU KETTELHUT                      DIANE MARA F. VARANDA RANGEL 
                 Presidente                                                                      Relatora         


